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Língua Portuguesa

Mudanças no Alfabeto
Uma das primeiras alterações trazidas pelo Acordo Ortográfico foi a reintrodução das letras K, W e Y no 

alfabeto da Língua Portuguesa, expandindo-o para um total de 26 letras. Antes da reforma, essas letras eram 
consideradas estrangeiras e, portanto, seu uso era restrito a situações específicas, como em nomes próprios, 
siglas e estrangeirismos. Com a nova ortografia, essas letras passaram a ser oficialmente reconhecidas e inte-
gradas ao alfabeto, o que reflete a influência e a presença crescente de palavras de outras línguas em nosso 
cotidiano.

O alfabeto completo atualmente é:

A, B, C, D, E, F, G, H, I, J, K, L, M, N, O, P, Q, R, S, T, U, V, W, X, Y, Z

Aplicações das Letras Reintroduzidas:

 ▪ Letra K: Usada em palavras como kilograma, karaokê, e em nomes próprios, como Kátia ou em siglas 
como km (quilômetro).

 ▪ Letra W: Aparece em palavras como web, whisky e em siglas como www (World Wide Web). Também é 
comum em nomes próprios, como William.

 ▪ Letra Y: Encontrada em palavras como yakisoba ou em nomes como Yasmin, além de ser empregada em 
termos matemáticos e científicos, como na abreviação de unidades de medida (yard).

Essas mudanças visam a modernização e a internacionalização da língua, refletindo a influência de outros 
idiomas e culturas. É importante lembrar que, apesar de sua reintrodução no alfabeto, o uso dessas letras con-
tinua sendo menos frequente no português do que em outras línguas, predominando em situações específicas, 
como estrangeirismos, siglas e nomes próprios. Portanto, em contextos formais, é necessário ter cuidado para 
manter o uso adequado dessas letras dentro das novas regras ortográficas.

Trema
O trema (¨), que consistia em um sinal gráfico utilizado sobre a letra “u” para indicar sua pronúncia em de-

terminadas situações, foi eliminado do português na maior parte dos casos com a entrada em vigor do Acordo 
Ortográfico. Antes da mudança, o trema era aplicado em palavras onde a letra “u” deveria ser pronunciada nos 
grupos “que”, “qui”, “gue” e “gui”, como em tranqüilo e lingüiça. 

Como fica o uso do trema após a reforma:

 ▪ Palavras como agüentar, lingüiça e tranqüilo passaram a ser escritas sem o trema, ficando aguentar, lin-
guiça e tranquilo.

No entanto, é importante ressaltar que o som do “u” nesses casos continua existindo. Ou seja, mesmo sem 
o trema, as palavras devem ser pronunciadas como antes, respeitando a articulação do “u” nas combinações 
mencionadas.

Exemplos práticos de palavras que perderam o trema:

 ▪ Como era: seqüência, cinqüenta, tranqüilo.

 ▪ Como ficou: sequência, cinquenta, tranquilo.

 ▸Observação Importante
Embora o uso do trema tenha sido abolido em palavras da língua portuguesa, ele ainda permanece em 

palavras de origem estrangeira e seus derivados, especialmente aquelas provenientes do alemão, como em 
Müller, Hübner, führer, ou em expressões que mantêm a grafia original, como über. Isso ocorre para preservar 
a pronúncia correta e a integridade do idioma de origem.
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Raciocínio Lógico-Matemático

A habilidade de discernir e construir relações lógicas entre entidades diversas é uma competência funda-
mental no pensamento analítico. Ela permite que um indivíduo percorra informações e estabeleça conexões 
significativas, mesmo quando os elementos envolvidos são abstratos ou hipotéticos. Ao explorar este domínio, 
desenvolve-se a capacidade de extrair conclusões válidas e verificar a solidez das premissas subjacentes. Tal 
habilidade é crucial para a resolução de problemas complexos e para a tomada de decisões informadas em 
uma variedade de contextos.

Agora, veremos os conteúdos necessários para aprimorar essa habilidade:

Lógica Proposicional
Uma proposição é um conjunto de palavras ou símbolos que expressa um pensamento ou uma ideia com-

pleta, transmitindo um juízo sobre algo. Uma proposição afirma fatos ou ideias que podemos classificar como 
verdadeiros ou falsos. Esse é o ponto central do estudo lógico, onde analisamos e manipulamos proposições 
para extrair conclusões.

 ▸Valores Lógicos
Os valores lógicos possíveis para uma proposição são:

 ▪ Verdadeiro (V), caso a proposição seja verdadeira.

 ▪ Falso (F), caso a proposição seja falsa.

Esse fato faz com que cada proposição seja considerada uma declaração monovalente, pois admite apenas 
um valor lógico: verdadeiro ou falso.

 ▸Axiomas fundamentais
Os valores lógicos seguem três axiomas fundamentais:

 ▪ Princípio da Identidade: uma proposição é idêntica a si mesma. Em termos simples: p≡p. Exemplo: “Hoje 
é segunda-feira” é a mesma proposição em qualquer contexto lógico.

 ▪ Princípio da Não Contradição: uma proposição não pode ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo. 
Exemplo: “O céu é azul e não azul” é uma contradição.

 ▪ Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição é ou verdadeira ou falsa, não existindo um terceiro caso 
possível. Ou seja: “Toda proposição tem um, e somente um, dos valores lógicos: V ou F.” Exemplo: “Está cho-
vendo ou não está chovendo” é sempre verdadeiro, sem meio-termo.

 ▸Classificação das Proposições
Para entender melhor as proposições, é útil classificá-las em dois tipos principais:

Sentenças Abertas
São sentenças para as quais não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso, pois elas não expri-

mem um fato completo ou específico. São exemplos de sentenças abertas:

 ▪ Frases interrogativas: “Quando será a prova?”

 ▪ Frases exclamativas:  “Que maravilhoso!”

 ▪ Frases imperativas: “Desligue a televisão.”
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Direito Constitucional

 ▸Natureza
Segundo a doutrina clássica, o direito é dividido em dois grandes ramos, quais sejam: direito público e direito 

privado1.

Destaque-se que, não obstante a doutrina mais moderna já tenha superado essa classificação dicotômica 
entre direito público e privado (uma vez que o direito é uno e indivisível, devendo ser entendido como um con-
junto harmônico), para fins didáticos e de provas de concursos públicos continuaremos a adotá-la. Destaque-se 
que essa classificação, segundo a doutrina, é atribuída a Jean Domat.

Modernamente, ante o reconhecimento de novos direitos e das transformações do Estado, a doutrina perce-
beu uma forte influência do direito constitucional sobre o direito privado, reconhecendo, em diversas situações, 
a aplicação direta dos direitos fundamentais nas relações privadas, surgindo a denominada “eficácia horizontal 
dos direitos fundamentais”.

Com isso, o Direito Constitucional deixa de ser reconhecido apenas em uma relação vertical (Estado versus 
cidadão), passando a ser reconhecido também nas relações horizontais (particular versus particular). O prin-
cípio matriz desse novo panorama é o princípio da dignidade da pessoa humana, fundamento da República 
Federativa do Brasil (art. 1º, III, da CF/1988).

Tema de grande controvérsia diz respeito ao conceito de Constituição, haja vista que ela envolve a pers-
pectiva histórico-universal dos intitulados ciclos constitucionais. Faz-se importante perceber que a ideia de 
Constituição deve ser compreendida mesmo antes do surgimento do constitucionalismo em sentido estrito.

Isso porque toda e qualquer sociedade, independentemente da época e do lugar, sempre possuiu um con-
junto de regras de organização do Estado, semelhantes ao que intitulamos de Constituição.

Conquanto existam diversos parâmetros para se conceituar o Direito Constitucional e, por consequência, 
a própria Constituição, partiremos do conceito cunhado pelo professor José Afonso da Silva que afirma que o 
direito constitucional é “Direito Público fundamental por referir-se diretamente à organização e fundamento do 
Estado, à articulação dos seus elementos primários e ao estabelecimento das bases da estrutura política”.

A partir dessa lição do professor José Afonso, podemos conceituar a Constituição Federal como a norma 
máxima de um Estado que estabelece sua organização e fundamentos, estabelecendo as regras mínimas es-
senciais para sua subsistência e formação.

Com isso, a Constituição Federal passa a ser a norma de validade de todo o ordenamento jurídico pátrio, 
sendo ela o parâmetro de validade dos demais atos normativos, em razão do princípio da supremacia da 
Constituição.

Em virtude do conceito transcrito acima, podemos afirmar que a natureza jurídica do Direito Constitucional 
é de direito público fundamental.

O quadro abaixo sintetiza a Natureza do Direito Constitucional. Observe:

Natureza do Direito Constitucional
Dicotomia do Direito Uno, indivisível e indecomponível Ramo do Direito Público

1  https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf
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Direito Administrativo

Administração pública

 ▸Conceito
Administração Pública em sentido geral e objetivo, é a atividade que o Estado pratica sob regime público, 

para a realização dos interesses coletivos, por intermédio das pessoas jurídicas, órgãos e agentes públicos.

A Administração Pública pode ser definida em sentido amplo e estrito, além disso, é conceituada por Di 
Pietro (2009, p. 57), como “a atividade concreta e imediata que o Estado desenvolve, sob regime jurídico total 
ou parcialmente público, para a consecução dos interesses coletivos”. 

Nos dizeres de Di Pietro (2009, p. 54), em sentido amplo, a Administração Pública é subdividida em órgãos 
governamentais e órgãos administrativos, o que a destaca em seu sentido subjetivo, sendo ainda subdividida 
pela sua função política e administrativa em sentido objetivo.

Já em sentido estrito, a Administração Pública se subdivide em órgãos, pessoas jurídicas e agentes públicos 
que praticam funções administrativas em sentido subjetivo, sendo subdividida também na atividade exercida 
por esses entes em sentido objetivo.

Em suma, temos:

SENTIDO SUBJETIVO Sentido amplo {órgãos governamentais e órgãos 
administrativos}.

SENTIDO SUBJETIVO Sentido estrito {pessoas jurídicas, órgãos e agentes 
públicos}.

SENTIDO OBJETIVO Sentido amplo {função política e administrativa}.
SENTIDO OBJETIVO Sentido estrito {atividade exercida por esses entes}.

Existem funções na Administração Pública que são exercidas pelas pessoas jurídicas, órgãos e agentes da 
Administração que são subdivididas em três grupos: fomento, polícia administrativa e serviço público.

Para melhor compreensão e conhecimento, detalharemos cada uma das funções. Vejamos:

a. Fomento: É a atividade administrativa incentivadora do desenvolvimento dos entes e pessoas que exer-
cem funções de utilidade ou de interesse público. 

b. Polícia administrativa: É a atividade de polícia administrativa. São os atos da Administração que limitam 
interesses individuais em prol do interesse coletivo.

c. Serviço público:  resume-se em toda atividade que a Administração Pública executa, de forma direta 
ou indireta, para satisfazer os anseios e as necessidades coletivas do povo, sob o regime jurídico e com pre-
dominância pública. O serviço público também regula a atividade permanente de edição de atos normativos e 
concretos sobre atividades públicas e privadas, de forma implementativa de políticas de governo.

A finalidade de todas essas funções é executar as políticas de governo e desempenhar a função adminis-
trativa em favor do interesse público, dentre outros atributos essenciais ao bom andamento da Administração 
Pública como um todo com o incentivo das atividades privadas de interesse social, visando sempre o interesse 
público.

A Administração Pública também possui elementos que a compõe, são eles: as pessoas jurídicas de direito 
público e de direito privado por delegação, órgãos e agentes públicos que exercem a função administrativa 
estatal.
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Direito Penal

O Direito Penal é uma das principais áreas do ordenamento jurídico, responsável por estabelecer as nor-
mas que definem condutas consideradas ilícitas e as respectivas sanções aplicáveis. Dentro desse contexto, 
os princípios do Direito Penal desempenham um papel fundamental, pois servem como diretrizes que limitam 
o poder punitivo do Estado e protegem os direitos fundamentais dos indivíduos. Esses princípios não apenas 
orientam a criação e aplicação das normas penais, mas também asseguram que o exercício do poder punitivo 
seja conduzido de maneira justa, proporcional e respeitosa dos direitos humanos.

A compreensão desses princípios é essencial para qualquer estudo do Direito Penal, uma vez que eles 
formam a base para a interpretação e aplicação das leis penais. Este documento tem como objetivo explorar 
esses princípios, destacando sua importância e os diferentes aspectos que os compõem, proporcionando uma 
visão detalhada e crítica sobre o funcionamento e as implicações do Direito Penal na sociedade moderna.

 ▸  Princípio da Legalidade
O Princípio da Legalidade é um dos pilares fundamentais do Direito Penal e está consagrado tanto na 

Constituição Federal, em seu artigo 5º, inciso XXXIX, quanto no artigo 1º do Código Penal. Este princípio es-
tabelece que não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal. Em outras 
palavras, para que uma conduta seja considerada crime e para que uma pena seja aplicada, é imprescindível 
que haja uma lei anterior que assim o determine.

 ▸Subprincípios do Princípio da Legalidade
O Princípio da Legalidade se desdobra em dois subprincípios essenciais: a reserva legal e a anterioridade.

Reserva Legal
A reserva legal refere-se ao fato de que somente a lei, entendida como norma escrita emanada do Poder 

Legislativo, pode definir o que é crime e qual é a pena aplicável. Isso significa que nenhuma outra fonte de di-
reito, como costumes ou normas administrativas, pode criar tipos penais ou sanções criminais. A reserva legal é 
um mecanismo de proteção das liberdades individuais, garantindo que apenas leis criadas através do processo 
legislativo democrático possam restringir a liberdade dos cidadãos.

No contexto das contravenções penais, a doutrina majoritária entende que, apesar de serem infrações de 
menor potencial ofensivo, elas também estão sujeitas ao princípio da reserva legal, ou seja, só podem ser de-
finidas e punidas com base em uma lei anterior.

Além disso, o princípio da reserva legal se aplica não apenas às penas tradicionais, mas também às me-
didas de segurança, que são sanções penais aplicadas com base na periculosidade do agente, e não em sua 
culpabilidade.Exemplo disso é o tratamento ambulatorial ou a internação de indivíduos que cometeram crimes, 
mas que possuem doenças mentais que os tornam incapazes de entender o caráter ilícito de suas ações.

Anterioridade
A anterioridade complementa o princípio da reserva legal ao exigir que a lei que define um crime e comina 

a pena correspondente seja anterior ao fato criminoso. Isso quer dizer que uma pessoa só pode ser punida por 
uma conduta que era proibida por lei no momento em que a ação ou omissão foi praticada. Esse subprincípio 
impede a retroatividade da lei penal em desfavor do réu, protegendo os indivíduos de serem punidos por con-
dutas que, no momento em que foram realizadas, não eram consideradas crimes.

Um exemplo prático da aplicação da anterioridade é a situação hipotética em que uma nova lei torna crime 
a ação de beber cerveja. Se essa lei entrar em vigor hoje, somente as pessoas que consumirem cerveja a partir 
de hoje poderão ser punidas; aqueles que beberam antes da vigência da lei não poderão ser penalizados, pois 
o princípio da anterioridade impede a aplicação retroativa da lei penal.
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Direito do Trabalho

A lei trabalhista (CLT, art. 8º) dispõe que as autoridades administrativas e a Justiça do Trabalho, na falta de 
disposições legais ou contratuais, decidirão, conforme o caso, pela jurisprudência, por analogia, por equidade 
e outros princípios e normas gerais do direito, principalmente do direito do trabalho.

 ▸  Princípio da proteção
De extrema importância, consiste em conferir ao polo mais fraco, ou seja, o empregado, a superioridade ju-

rídica capaz de garantir mecanismos destinados a tutelar os direitos mínimos estampados na legislação laboral 
vigente.

Deste princípio, decorrem outros três, a saber1:

Princípio do in dubio pro operario: induz o intérprete ao analisar um preceito de cunho trabalhista, dentre 
duas ou mais interpretações possíveis, que se opte pela mais favorável ao empregado;

Princípio da norma favorável ao trabalhador: é tríplice a sua função:

 ▪  primeiro, é princípio de elaboração de normas jurídicas, significando que, as leis devem dispor no sentido 
de aperfeiçoar o sistema, favorecendo o trabalhador, só por exceção afastando-se desse objetivo;

 ▪  a segunda função é hierárquica, é princípio de hierarquia entre as normas; é necessário estabelecer uma 
ordem de hierarquia na aplicação destas; assim, havendo duas ou mais normas, estatais ou não estatais, 
aplica-se a que mais beneficiar o empregado;

 ▪  a terceira função é interpretativa, para que, havendo obscuridade quanto ao significado destas, prevaleça 
a interpretação capaz de conduzir o resultado que melhor se identifique com o sentido social do direito do 
trabalho.

Princípio da condição mais benéfica: significa que na mesma relação de emprego uma vantagem já con-
quistada não deve ser reduzida.

 ▸  Princípio da irrenunciabilidade dos direitos
É nulo todo ato destinado a fraudar, desvirtuar ou impedir a aplicação da legislação trabalhista; só é permi-

tida a alteração nas condições de trabalho com o consentimento do empregado e, ainda assim, desde que não 
lhe acarretem prejuízos, sob pena de nulidade.

 ▸  Princípio da continuidade da relação de emprego
Em regra, os contratos devem ser pactuados por prazo indeterminado, dessa forma, o obreiro integra a es-

trutura da empresa permanentemente, e somente por exceção, admitindo-se o contrato por prazo determinado 
ou a termo.

 ▸  Princípio da primazia da realidade
Estabelece que a verdade real prevalecerá sobre a formal. Isso para impedir procedimentos fraudatórios 

do empregador, para mascarar o vínculo de emprego existente ou mesmo conferir direitos menores do que os 
realmente devidos.

 ▸  Princípio da inalterabilidade contratual lesiva
Com base na cláusula pacta sunt servanda, onde os contratos devem ser cumpridos, esse princípio só 

permite a alteração de cláusulas e condições contratuais em caso de mútuo consentimento, e que não cause, 
direta ou indiretamente, prejuízo ao trabalhador, sob pena de nulidade da cláusula infringente desta garantia.

1  https://vividomingues123.jusbrasil.com.br/artigos/189640779/nocoes-gerais-do-direito-do-trabalho-fontes-principios-e-relacao-
-de-trabalho
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Direito Ambiental

LEI Nº 6.938, DE 31 DE AGOSTO DE 1981
Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e 

dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei:

Art 1º - Esta lei, com fundamento nos incisos VI e VII do art. 23 e no art. 235 da Constituição, estabelece 
a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, constitui o Sistema 
Nacional do Meio Ambiente (Sisnama) e institui o Cadastro de Defesa Ambiental. (Redação dada pela Lei nº 
8.028, de 1990)

DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE
Art. 2º. A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, melhoria e recuperação da 

qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, condições ao desenvolvimento sócioeconômi-
co, aos interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida humana, atendidos os seguintes 
princípios:

I - ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, considerando o meio ambiente como um 
patrimônio público a ser necessariamente assegurado e protegido, tendo em vista o uso coletivo;

II - racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar;

III - planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais;

IV - proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas representativas;

V - controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente poluidoras;

VI - incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas para o uso racional e a proteção dos re-
cursos ambientais;

VII - acompanhamento do estado da qualidade ambiental;

VIII - recuperação de áreas degradadas; (Regulamento)

IX - proteção de áreas ameaçadas de degradação;

X - educação ambiental a todos os níveis do ensino, inclusive a educação da comunidade, objetivando ca-
pacitá-la para participação ativa na defesa do meio ambiente.

Art. 3º - Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por:

I - meio ambiente, o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológi-
ca, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas;

II - degradação da qualidade ambiental, a alteração adversa das características do meio ambiente;

III - poluição, a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que direta ou indiretamente:

a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população;

b) criem condições adversas às atividades sociais e econômicas;

c) afetem desfavoravelmente a biota;

d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente;

e) lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais estabelecidos;

IV - poluidor, a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, responsável, direta ou indiretamente, 
por atividade causadora de degradação ambiental;
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Direito Civil

 ▸ LINDB e Introdução ao Direito Civil Brasileiro
De antemão, infere-se que a LEI de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, ou LINDB, (antes deno-

minada LICC), não faz parte do Código Civil, apesar de se encontrar anexa a esta legislação. Cuidando-se, 
assim, de um acoplado de normas que possuem como finalidade, disciplinar as próprias normas jurídicas, ou, 
lex legum – norma sobre normas.

Ressalta-se que a legislação em estudo, predispõe condições genéricas para a formação, elaboração, vi-
gência, eficácia, interpretação, integração e aplicação das leis como um todo. 

Denota-se que a troca de nomes da LINDB ocorreu com o objetivo de colocar a devida adequação à apli-
cação prática, bem como a abrangência real da lei de introdução ao seu aspecto formal pelo nome da ementa.

Desta forma, a Lei n. 12.376/2010 passou a predispor que o decreto é Lei de Introdução às Normas do 
Direito Brasileiro, e não somente norma de cunho civil. Nesta seara, a LINDB se dirige ao legislador e aplicador 
do direito de maneira diferente das demais normas jurídicas, haja vista, estas possuírem o atributo da genera-
lidade e se encontrarem destinadas à toda a sociedade.

Incumbe-se a LINDB de tratar das seguintes situações:

 ▪ Da vigência e da eficácia das normas jurídicas;

 ▪ Do referente ao conflito de leis no tempo;

 ▪ Do conflito de leis no espaço; 

 ▪ Dos critérios hermenêuticos;

 ▪ Do referente aos critérios de integração do ordenamento jurídico; 

 ▪ Das normas de direito internacional privado, nos moldes dos artigos 7º a 19;

 ▪ Das normas de direito público, nos ditames do artigo 20 ao 30. 

Das Fontes do Direito
Podemos conceituar fonte como sendo a origem ou como formas de expressão do direito. O jurista Miguel 

Reale conceitua as fontes do direito como sendo os “processos ou meios em virtude dos quais as regras jurí-
dicas se positivam com legítima força obrigatória”. Já o ilustre Hans Kelsen, define a fonte do direito como: “o 
fundamento de validade da norma jurídica, decorre de uma norma superior, válida”.

Ressalta-se que classificar e dividir as fontes do direito, não é tarefa fácil segundo a doutrina. Sendo assim, 
a maioria dos doutrinadores edita sua classificação, dividindo-a da seguinte forma:

 ▪ Fontes formais: São aquelas que se encontram dispostas de forma expressa na LINDB, se dividindo em 
fontes primárias, que são as leis; e fontes secundarias, que se referem à analogia, aos costumes e aos 
princípios gerais do direito.

 ▪ Fontes informais: São aquelas que se encontram dispostas na LINDB, tais como a doutrina, a jurispru-
dência e equidade. 

Registra-se que existem doutrinadores que classificam as fontes formais secundárias como fontes indiretas 
ou mediatas, tendo em vista o fato de poderem ser aplicadas em situações de lacuna legal nas omissões da 
lei, conforme o art. 4º que aduz: “quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de acordo com a analogia, os 
costumes e os princípios gerais de direito”.
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Direito Processual Civil

O processo civil, assim como o penal, é um dos ramos de direito público e tem por escopo a instrumentali-
zação do direito material não criminal, ou seja, a solução dos conflitos no campo do direito civil, do consumidor, 
administrativo, tributário e previdenciário.1

A Teoria Geral do Processo é um conjunto organizado de conceitos que os juristas usam para entender 
as diferentes áreas do direito processual. A Teoria organiza os conceitos e princípios fundamentais do direito 
processual.

Normas processuais civis
O Livro I do CPC, diferentemente do revogado Codex, trata das normas processuais civis e estabelece re-

gras e princípios norteadores da interpretação e da aplicação do Direito Processual Civil como um todo, tanto 
que o seu art. 1º anuncia expressamente que “o processo civil será ordenado, disciplinado e interpretado con-
forme os valores e as normas fundamentais estabelecidos na Constituição da República Federativa do Brasil, 
observando-se as disposições deste Código”. A mencionada previsão, é bem verdade, menciona o óbvio e 
seria até mesmo dispensável, não fosse o desenvolvimento tímido da teoria da força normativa da Constituição 
em nosso ordenamento jurídico. Seja como for, tem ganhado força o movimento de constitucionalização de 
todos os ramos do direito, incluindo o civil e o processual civil. Não por outra razão que autores como Cassio 
Scarpinella Bueno reconhecem um modelo constitucional do processo civil em que os princípios constitucionais 
ocupam-se especificamente com a conformação do próprio processo, fornecendo diretrizes mínimas e moldan-
do o comportamento das partes e do Estado-juiz.

Direitos processuais fundamentais
Os doze primeiros artigos do CPC materializam princípios fundamentais do processo que, em última aná-

lise, são decorrência do princípio-síntese ou princípio-mãe, que é o devido processo legal, do qual decorrem 
todos os demais direitos e princípios fundamentais do processo. Por isso, Humberto Theodoro Júnior o rotula 
de superprincípio, na medida em que coordena e delimita todos os demais princípios que informam tanto o pro-
cesso como o procedimento. O princípio do devido processo legal comporta duas dimensões, a saber:

 ▪  Formal/processual: observância das regras procedimentais na prestação da tutela jurisdicional.

 ▪  Substancial: necessidade de observância dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade na apli-
cação das normas processuais.

A segunda dimensão recebeu especial atenção do legislador do CPC/2015 que estabeleceu, no art. 8º, que 
“ao aplicar o ordenamento jurídico, o juiz atenderá aos fins sociais e às exigências do bem comum, resguar-
dando e promovendo a dignidade da pessoa humana e observando a proporcionalidade, a razoabilidade, a 
legalidade, a publicidade e a eficiência”.

Princípios

Princípio do Devido Processo Legal
Ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal”, inciso LIV, art. 5 da 

Constituição Federal. Trata-se, portanto, de norma fundamental do Direito que garante que os atos processuais 
se realizem em conformidade à lei vigente.

1 Cunha, Maurício F. Direito Processual Civil. (Coleção Método Essencial). (2nd edição). Grupo GEN, 2022.
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Direito Processual do Trabalho

Organização da Justiça do Trabalho
A Justiça do Trabalho é organizada por uma tríade, formada pelo TST (Tribunal Superior do Trabalho), TRTs 

(Tribunais regionais do Trabalho) e pelos Juízes do Trabalho. A Constituição Federal organiza estes três órgãos 
que compõem a Justiça do Trabalho:

CF - Art. 111. São órgãos da Justiça do Trabalho:

I - o Tribunal Superior do Trabalho;

II - os Tribunais Regionais do Trabalho;

III - Juízes do Trabalho

Cuidado com a pegadinha
Observem que a Constituição traz em seu texto de lei “Juízes do Trabalho” e não “Varas do Trabalho”. Varas 

do Trabalho é o local de lotação, onde o juiz do trabalho e seus servidores das respectivas secretarias atuam. 

A Justiça do Trabalho integra o Poder Judiciário Federal.

O Tribunal Superior do Trabalho é a instância suprema, tem sede no Distrito Federal e abrange todo territó-
rio nacional. Já os Tribunais Regionais do Trabalho, como o próprio nome, são regionalizados, na maioria deles 
por estado. Temos no Brasil 24 TRTs. A primeira instância são as Varas do Trabalho, que abrange Comarcas 
(cidades). É nela que os processos se iniciam.

Atenção: em primeira instância o empregado e o empregador não precisam obrigatoriamente da presença 
de advogado. Se torna obrigatória a presença de um advogado apenas em fase de recurso.

O Supremo Tribunal Federal também pode ser um órgão de atuação de matéria trabalhista, porém, apenas 
no que consiste decisões que contrariam a Constituição Federal.

Assim, no Brasil a Justiça do Trabalho é composta pelos seguintes órgãos:

Competência da Justiça do Trabalho
A justiça do trabalho é apta para tratar litígio e/ou conciliação que envolva empregado e empregador, tanto 

em dissídios individuais como também dissídios coletivos. Cabe também julgar e processar acidentes de traba-
lho em ações contra o empregador, ação por danos morais e materiais decorrentes do trabalho, dentre outros 
litígios que envolvam relações de trabalho.
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